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RESUMO 
A presente monografia abordou as responsabilidades civis e éticas do contador e 
dos escritórios de contabilidade, identificou de forma objetiva a ciência e a atitude 
dos profissionais contábeis quanto a essas responsabilidades.  Apresentou 
conceitos  do direito empresarial e comercial, da figura do profissional da 
contabilidade como um auxiliar do empresário, noções gerais sobre a 
responsabilidade prevista no Código Civil e no Código de Ética, analisou 
jurisprudências, aplicou e comparou os conceitos estudados exemplificando através 
de casos típicos de jurisprudências os principais motivos pelos quais os contadores 
são processados. E com base nisso foi aplicado um questionário aos profissionais e 
futuros profissionais, a fim de identificar o conhecimento e a postura quanto as suas 
responsabilidades civis e éticas decorrentes da prestação de serviços contábeis em 
situações conflitantes. Conclui-se que a maioria dos profissionais que responderam 
ao questionário está qualificada para o exercício de suas funções, mas alguns ainda 
não observam recomendações e procedimentos que poderiam preveni-los mais 
adequadamente em situações conflitantes. 
 
Palavras-chave: Responsabilidade civil e ética. Profissionais da contabilidade. 
Jurisprudências. 
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1 INTRODUÇÃO 
O presente trabalho abordou a responsabilidade civil do contador e dos 
escritórios de contabilidade quanto à prestação de serviços realizada aos clientes, e 
perante as novas previsões de penalidades instituídas com a edição da Lei 10.406 
de 2002, o Novo Código Civil Brasileiro. 
O desenvolvimento deste trabalho teve como motivador o constante aumento 
das obrigações empresariais e mudanças na legislação, bem como as 
consequências diretamente relacionadas à atividade do contador, o qual precisa 
realizar o trabalho com rapidez, podendo cometer erros, acarretando danos 
financeiros e até morais aos seus clientes. 
Uma preocupação que levou a elaborar este trabalho é conhecer como os 
contadores procedem para se precaverem de problemas causados por informações 
prestadas incorretamente ou omissão de informações e como procedem com 
clientes inadimplentes, tendo em vista que o contador pode estar cometendo atos 
culposos ou dolosos, infringindo o Código Civil ou o Código de Ética. 
O trabalho foi dividido em capítulos, visto que o primeiro compreendeu a 
introdução, o segundo abrangeu o referencial teórico, o terceiro apresentou a 
metodologia de pesquisa, a qual foi uma pesquisa de campo, com aplicação de um 
questionário a uma população e amostra selecionada, o quarto capítulo trouxe as 
análises e o último tratou das considerações finais.  
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1.1 Tema 
Com a compreensão de que o contabilista exerce a função de auxiliar do 
empresário em algumas tarefas exercidas, tais como apuração dos impostos, 
cumprimento da legislação, gerações de balanço e demonstrativos contábeis de 
forma organizada, a maioria dos clientes e das organizações consideram os dados 
dos demonstrativos apresentados pelos profissionais verdadeiros quanto à situação 
patrimonial e de resultados, o que influencia na tomada de decisões, situação essa 
que aumenta a responsabilidade do profissional em todos os aspectos. 
O tema deste trabalho abordou a responsabilidade na atuação do profissional 
da contabilidade, como contadores, técnicos e escritórios de contabilidade na 
realização dos serviços contábeis, quanto às informações prestadas e atitudes 
tomadas, diante de situações conflitantes no exercício profissional.  
 
1.1.1 Delimitação do tema 
O presente trabalho se limitou ao levantamento da opinião sobre o 
conhecimento dos profissionais da contabilidade perante a sua responsabilidade civil 
e ética, quanto às informações prestadas considerando a análise das jurisprudências 
com base na elaboração do questionário aplicado a contadores, técnicos em 
contabilidade da cidade de Encantado/RS e estudantes do Curso de Ciências 
Contábeis do Centro Universitário UNIVATES de Lajeado/RS. 
 
1.2 Problema 
O problema do presente trabalho teve como origem situações que ocorrem no 
dia a dia dos escritórios de contabilidade, quando os clientes não cumprem suas 
obrigações, deixando de enviar aos profissionais os documentos necessários em 
tempo hábil para que o contabilista realize um bom serviço, podendo até gerar 
informações inidôneas, não recolhendo os tributos apurados, deixando de pagar os 
honorários contratados ou simplesmente abandonando suas atividades, 
permanecendo a empresa aberta e os livros e documentos fiscais esquecidos no 
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escritório de contabilidade, criando uma situação embaraçosa para os profissionais 
da contabilidade com implicações de responsabilidades civis e éticas. 
Existem situações em que os contabilistas se apropriam dos recursos que 
deveriam ser recolhidos aos cofres públicos, acarretando débitos para os clientes e 
consequentemente processos contra os profissionais, visto que é um 
descumprimento contratual. 
Diante dessa situação, o presente trabalho teve como questão: Como os 
profissionais da contabilidade percebem e agem com relação à responsabilidade 
civil e ética em situações que costumam gerar conflitos? 
 
1.3 Objetivo 
Os objetivos estão divididos em geral e específicos. 
 
1.3.1 Objetivo geral 
Identificar a opinião e a postura dos contabilistas perante as dificuldades na 
atuação profissional, a legislação, em especial o Código de Ética e o Código Civil. 
 
1.3.2 Objetivos específicos 
 Levantar o referencial teórico do direito empresarial e comercial, 
demonstrando e conceituando os tipos de empresas mais usados; 
 Levantar a definição do profissional da contabilidade como um auxiliar do 
empresário; 
 Levantar o referencial teórico do Código de Ética e Código Civil relativo à 
atuação profissional; 
 Levantar o referencial teórico dos elementos da responsabilidade civil e as 
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modalidades de responsabilidades; 
 Levantar através das jurisprudências os motivos de processos de 
responsabilidade; 
 Aplicar um questionário para identificar como os contabilistas procedem 
diante de situações de inadimplência de clientes e quais suas principais 
dificuldades no exercício de sua profissão; 
 Identificar o conhecimento e a postura dos profissionais quanto as suas 
responsabilidades éticas e civis; 
 Analisar quais os principais motivos de preocupação que os contabilistas 
possuem atualmente. 
 
1.4 Justificativas 
O trabalho se justificou pelo fato de o contador ter uma responsabilidade civil 
e ética muito grande com relação às empresas por ele escrituradas. O empresário 
muitas vezes possui um contabilista apenas para atender as obrigações, não se 
preocupando com os documentos a ele enviados, o que consequentemente pode 
acarretar o envio de informações incorretas. 
Porém, com a utilização da tecnologia o fisco tem as informações corretas e 
instantâneas e estas podem ser cruzadas com aquelas prestadas pelo contador. 
Nesse caso de quem será a responsabilidade, será ela dolosa ou culposa? Pode-se 
suspender a prestação de serviços de clientes inadimplentes? O presente trabalho 
busca explicar esses fatos. 
Para a acadêmica, este trabalho possibilitou a aplicação do aprendizado 
adquirido ao longo do curso de Ciências Contábeis, mais especificamente na área 
de direito empresarial, além da ética e responsabilidade civil do contador, no 
escritório de contabilidade em que trabalha atualmente e conhecer também formas 
de como agir diante desses problemas. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
Neste capítulo, serão abordados os temas pesquisados nas literaturas, dentre 
eles, a origem do direito empresarial, direito comercial e suas fases, os perfis de 
empresas e os tipos jurídicos de empresas mais utilizados atualmente pelos 
empresários e o contabilista como um auxiliar do empresário. 
 
2.1 Direito empresarial 
A seguir o trabalho abordará a origem do direito empresarial. Para melhor 
entendimento subdivide-se em dois subitens, o primeiro trará considerações sobre a 
evolução histórica do conceito econômico de comércio e o segundo sobre o direito 
comercial e suas fases. 
 
2.1.1 Evolução histórica e conceito econômico de comércio 
                                                                           
do comércio, ou o direito dos comerciantes. Também se faz necessária análise do 
conceito econômico de comércio, segundo Requião (2014). 
O surgimento do comércio, no inicio da civilização, em consonância com 
Mamede (2011, p. 4), “                b ,                           ”,       
essa a forma mais primitiva de comércio entre produtores e consumidores. 
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Contudo, nessa primeira fase, devido as suas características, ficou 
denominada como a economia de troca, onde a produção era individual e o 
escambo ocorria diretamente entre o produtor e consumidor, conforme Requião 
(2014) e Tomazette (2011). 
O comércio foi aumentando e com o passar do tempo surgiram novas 
necessidades. Do escambo criaram-se mercadorias chamadas de intermediárias, as 
quais poderiam ser trocadas por qualquer coisa. Logo após deu-se início a economia 
de mercado ou monetária, em consonância com Requião (2014). 
Tendo em vista o aumento desse comércio, algumas pessoas passaram a 
realizar essa atividade como sendo profissional, surgindo então a necessidade da 
criação de um tratamento jurídico, segundo Tomazette (2011). 
Resumindo, o conceito de comércio em consonância com Tomazette apud 
Garrigues      ,       “                                                              
b                                   ”  
Após breve consideração do conceito de comércio no qual surgiu a 
necessidade de criação e regulamentação dessas atividades de circulação de bens 
em sua forma primitiva, o trabalho conceitua a seguir as premissas básicas da 
origem histórica do direito comercial e suas fases: a fase subjetiva e a fase objetiva.  
 
2.1.2 Direito comercial e suas fases 
A atividade mercantil adquiriu nova forma durante a Baixa Idade Média. Como 
consequência surgiu o direito comercial afirmando-se “                         
direito privado, destinado a regular a atuação daqueles que se dedicavam à 
                   ”,   g     C            ,  . 45). 
Com o comércio em ascensã , “                       g          
necessidade, na Idade Média, de regulamentar as relações entre os novos 
       g                       :                                b  g      ”, 
segundo Tomazette (2011, p. 5). 
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 O direito comercial foi formado ao se observarem os usos e costumes dos 
comerciantes, os quais são como as leis que se fazem com o tempo. Sua finalidade 
era resolver os conflitos entre os comerciantes mediante a aplicação da norma, 
sendo conhecido também como direito consular ou estatutário, conforme Cavalli 
(2004). 
Primeiramente as normas comerciais eram aplicadas somente aos 
matriculados na corporação, denominando-se essa fase como sendo subjetiva, pois 
as normas eram aplicadas apenas aos comerciantes, segundo, Cavalli (2004). 
Temos nessa fase, segundo Requião (2014, p. 35 , “     í                 
subjetivista do direito comercial a serviço do comerciante, is    ,            
corporativo, profissional, especial, autônomo, em relação ao direito territorial e civil, e 
           á   ”  
Em decorrência da Revolução Francesa de 1789, segundo Cavalli apud 
Ripert (2004, p.  6     “                     õ              nados pela lei de 14-
 7              79               g                              ”  
N                     “                                               
direito dos comerciantes, vale dizer, o direito comercial disciplinava as relações entre 
os comer       ”, conforme Tomazette (2011, p. 6). 
Em síntese,          T   z                         ,    8  “              
momento, o direito comercial se afirma como um direito de uma classe profissional, 
fruto dos costumes mercantis, e como uma jurisdição pró    ”  
A fase subjetiva tem como         í         , “                                 
do direito comercial, como o seguro, a letra de câmbio, a atividade bancária, são 
  b                      ”,           com Coelho (2015, p. 29).  
Poucos anos após promulgou-se o Código Comercial francês, encerrando a 
fase subjetiva e iniciando a fase objetiva do direito comercial, segundo Cavalli 
(2004). 
A teoria dos atos de comércio, instituída pelo sistema francês, como um 
recurso de objetivação do tratamento jurídico da atividade mercantil, mudou o direito 
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comercial. Este passou a abranger de forma geral o conjunto de todos os atos 
praticados por qualquer um, independente de sua qualificação profissional, visto que 
anteriormente compreendia apenas uma categoria de profissional, em consonância 
com Coelho (2015) e Tomazette (2011). 
Houve um incremento na atividade mercantil. Os comerciantes passaram a 
exercer atos acessórios, desencadeando a necessidade de objetivação do direito 
comercial, segundo Tomazette (2011). 
Devido à                         ó    ,          R            ,   36 , “  
Código Napoleônico de 1807 adotou declaradamente o conceito objetivo, 
estruturando‐    b                                ”  
A objetivação do direito comercial se desencadeou da necessidade de 
ultrapassar a estrutura corporativa do direito comercial, a qual era um direito que se 
determinava de acordo com a classe das pessoas, segundo Tomazette apud Auletta 
(2011). 
Os comerciantes passaram a exercer a produção de bens tornando-se os 
chefes da indústria. Havia deficiência na teoria dos atos do comércio, ausência de 
esclarecimentos, pois determinados atos praticados por não comerciantes eram 
considerados comerciais estando sujeitos às normas do direito comercial sem que 
aqueles que os fizessem fossem comerciantes, tornando-se impossível conceituar o 
ato de comércio, segundo Cavalli (2004). 
O conceito de ato do comércio não pode ser mensurado visto que, segundo 
C            ,     7  “ x   vasava a noção econômica de comércio evidenciada na 
origem e    óg              ”  
A dificuldade de definir os atos de comércio para Requião (2014, p. 37), 
“                               â                     í                            
privado, e, por isso, a distinção entre atos civis e atos comerciais seria sempre 
  óg                  ”  
O sistema objetivo mudou a base do direito comercial, do comerciante passou 
para os atos de comércio, o qual                           z,                   
conseguiu definir satisfatoriamente os comercialistas, segundo Requião (2014). 
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T              “      ê                  z                     ,       ‐      
                ,        ,            ,                                í  ”, 
segundo Requião (2014, p. 37). 
O direito comercial passou a ser aplicado também para as atividades 
comerciais e foram instituídas novas normas do direito comercial, sendo estendidas 
a não comerciantes, os quais estavam considerados pela lei ou não exerciam 
atividades civis, mas usufruíam da proteção da lei comercial, segundo Cavalli 
(2004).  
A crise do sistema objetivo, fez com que o ato desse lugar para a atividade 
    ô    , “    -se as ideias do ato de comércio e do comerciante numa realidade 
mais dinâmica, a da atividade econômica, isto é, o conjunto de atos destinados a um 
fim, a satisfaçã                              g        b              ”,      
Tomazette apud Barreto Filho (2011, p. 13). 
Surge então a empresa enquanto ato de comércio, conforme Cavalli (2004, p. 
5  , “                                ,                                    
              b    ó                                         ”  
Já o comerciante é, para Cavalli (2004, p. 5  , “                           
                              ”, “                                 ó    ,      
organização dos fatores de produção,        ,    x   í              ”  
P    R            ,    38 , “                     ,                    63     
Código francês, não se desprende dos atos de comércio, pois por empresa se 
                                          ”  
Logo o conceito de empresa dado na Alemanha, pelo Código Comercial de 
1897, retomando e incrementando o conceito subjetivista, pela definição do art. 343, 
“                                                                               
                   ”,   g     R            , p. 38). 
O Código Comercial no Brasil foi criado em 1850, pela Lei 556, e até então 
seguia o sistema francês, que centralizava na consideração do comerciante, como 
aquele que faz atos de comércio com habitualidade e profissionalismo, visando 
sempre à importância de distinção de atos do comércio de civis para fixação de 
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competência judicial, segundo Mamede (2011) e Negrão (2010). 
Ocorreu, após muito tempo e muitos outros projetos que não viraram leis, a 
ideia de unificar o Código Comercial com o Código Civil, concretizando-se pela Lei 
10.406/2002. Com base no modelo italiano, unificaram-se as matérias, deixando de 
ser usada a teoria do ato de comércio aderindo à teoria da empresa, adotada como 
elemento central do tratamento jurídico mercantil, em consonância com Mamede 
(2011). 
Porém a atividade comercial não deixou de existir, apenas alterou sua 
dimensão jurídica, deixando de ser atividade de comércio mercantil ou civil, ambos 
agora regulamentados pelo novo Código Civil.   
Após considerações sobre o direito comercial e suas fases, tendo em vista a 
evolução dos atos de comércio e a unificação do Código Comercial e o Código Civil, 
o presente trabalho definirá os perfis da empresa que surgiram nessa fase. 
 
2.2 Perfis de empresa 
A empresa é uma atividade econômica de objeto lícito, criada por uma 
pessoa, a qual constitui um empresário individual, ou várias pessoas podendo 
constituir uma sociedade em que, os mesmos aplicam seu patrimônio na empresa a 
fim de explorar uma atividade organizada que visa um resultado econômico através 
de sua exploração, em consonância com Cavalli (2004). 
P    T   z          ,    36 , “                                    
economia ligada à ideia central da organização dos fatores da produção (capital, 
trabalho, natureza), para a realização de um                ô    ”  
                                       “   ô               ,           ,   b 
o aspecto jurídico, não um, mas diversos perfis em relação aos diversos elementos 
          g   ”,          â     com Cavalli apud Asquini (2004, p. 56). 
O conceito desenvolvido pelo italiano Alberto Asquini dá quatro perfis à 
empresa, sendo perfil sobre o aspecto subjetivo, o perfil ou aspecto objetivo, o perfil 
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sobre o aspecto funcional, para os quais interessam a legislação civil, e o perfil ou 
aspecto corporativo ou institucional, que é regido pela legislação trabalhista, 
segundo Negrão (2010). 
O perfil subjetivo abrange o estudo da pessoa que exerce a empresa, pessoa 
natural que é o empresário individual, ou a pessoa jurídica que é a sociedade 
empresária, conforme Negrão (2010) e Cavalli (2004). 
O conceito do perfil subjetivo é dado pelo art. 2.082, do Código Civil Italiano, 
           “      x                                      ô       g   z        
o fim da produção e da troca de be              ”,   nforme Tomazette (2011, p. 
37). 
O que diz respeito ao perfil objetivo analisa as coisas que são utilizadas pelo 
estabelecimento, bens corpóreos e incorpóreos, tanto o empresário individual como 
sociedade empresária para o desenvolvimento de sua atividade, de acordo com 
Negrão (2010) e Cavalli (2004). 
Já sob o aspecto funcional, Negrão (2010) dá ênfase à atividade em seu 
cotidiano negocial, referindo-se à dinâmica empresarial.  Atividade é o complexo de 
ações que compõem a vida empresarial, claramente explicitado no art. 966 do CC 
“         -se empresário quem exerce atividade econômica organizada para a 
produção e                 b               ”  
Para Tomazette (2011, p. 37),   b                    , “          
representaria um conjunto de atos tendentes a organizar os fatores da produção 
             b                            b              ”  
Sob o aspecto corporativo ou institucional, o estudo é volvido aos 
colaboradores da empresa que juntam seus esforços com o empresário buscando 
alcançar o objetivo que a empresa almeja, em concordância com Negrão (2010). 
A empresa, segundo Coelho (2015, p. 35), “                       ,       
considerada uma instituição, na medida em que reúne pessoas — empresário e 
seus empregados —         ó            ”  
Após breves conceitos dos perfis de empresa o trabalho segue apresentando 
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os conceitos de alguns dos tipos de empresas considerando as modalidades mais 
utilizadas atualmente. 
 
2.2.1 Tipos de empresas 
Considerando que existem diversas formas de explorar a atividade 
empresarial, este trabalho dará enfoque apenas a três modalidades, que são o 
empresário individual, a empresa individual de responsabilidade limitada e a 
sociedade empresária limitada, os quais serão abordados cada um em especial no 
decorrer do presente trabalho, iniciando com o empresário individual descrito a 
seguir. 
 
2.2.1.1 Empresário Individual 
O       á    “é uma pessoa física que exerce atividade econômica 
  g   z                   ,               b               ”                 966    
CC que em seu parágrafo único traz      “                        á   ,          
profissionais intelectuais, os de natureza científica, literária ou artística, ainda com o 
concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir 
                   ”  
P    T   z          ,     3 , “        á                          ,            
             ”      do ser pessoa física na condição de empresário individual, ou 
sociedade empresária na condição de pessoa jurídica. 
Alguns elementos caracterizam o empresário: a economicidade, a 
organização, a profissionalidade, a assunção do risco, o direcionamento ao 
mercado, conforme prega Tomazette (2011). 
S g     T   z          ,       , “        á   ,                              
que exerce a empresa, desenvolve sempre atividades econômicas, entendidas aqui 
                                                       z  ”  
A organização é essencial para o desenvolvimento da atividade econômica, 
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“    b        x   í                         ô                                
pessoa como empresário, é essencial também que este seja o responsável pela 
organização dos fatores da pro             b    x   í                     ô    ”, 
conforme Tomazatte (2011, p. 45).  
A profissionalidade, para Cavalli (2004), pode ser definida pela prática não 
habitual de atos do comércio visando o lucro. E, para Tomazette (2011, p.  6 , “ ó   
empresá          x                                  ”  
Assunção do risco no geral ocorre em todas as atividades econômicas e o 
empresário assume total risco, não existe prévia definição para os riscos, não se 
sabe o que vai acontecer posteriormente, pode até perder todo o capital investido, 
de acordo com Tomazette (2011). 
O direcionamento do mercado consiste em a atividade do empresário estar 
voltada para desenvolver sua atividade atendendo as necessidades do mercado e 
não as suas próprias, conforme Tomazette (2011). 
Segundo Cavalli (2004, p. 57 , “         ,                 b      ,     
empresário individual, pessoa natural, ou a sociedade empresária, pessoa jurídica, 
     x                   ô       g   z      ó              á   ”   
O Código Civil, quando se refere à pessoa natural, abrange empresário, 
empresário individual e empresa; ao referir-se à pessoa jurídica divide-se em 
sociedade empresária, sociedade e empresa; quando se refere à atividade 
empresária as expressões utilizadas são empresa, atividade e atividade negocial, 
sendo definido o perfil objetivo pela expressão estabelecimento, de acordo com 
Cavalli (2004). 
O CC traz em seus artigos 966 a 971 regras de como efetuar a inscrição de 
empresário, explica como ocorre o registro e como deve ser preenchido o 
requerimento de empresário e posterior arquivamento no Registro de Empresas 
Mercantis. Os artigos 972 a 980 trazem a definição da capacidade para a pessoa 
poder ser empresário, devendo estar em plena capacidade civil (18 anos), conforme 
prevê o art. 5º do CC, ou ser emancipado aos 16 anos, segundo o art. 5º, parágrafo 
único, I. 
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O menor assistido ou representado pelos pais só poderá assumir uma 
atividade que já vinha sendo exercida mediante autorização judicial, após as 
analises de risco, as quais serão efetuadas pelo juiz, jamais pode iniciar as 
atividades dessa modalidade de empresa, em consonância com Tomazette (2011). 
Conforme Negrão (2010), a pessoa natural que exerce atividade empresarial 
de forma individual é pessoa capaz de direitos e obrigações civis, atributo decorrente 
de sua condição humana. 
O empresário em caso de insucesso na atividade empresarial, responde com 
seus bens particulares, em caso de insolvência ou falência, apenas o incapaz possui 
proteção especial conforme prevê o art. 974, parágrafo segundo do CC quanto aos 
bens que já possuía anteriormente desde que estranhos ao acervo da mesma. 
Pode o empresário exercer outras funções juntamente com titularidade da 
empresa. O exercício de algumas profissões deve observar os casos de 
impedimentos antes da inscrição como empresário, a participação de sociedade ou 
execução de cargo de administrador de empresas. 
São impedidos os que não possuem plena capacidade civil, como prevê o art. 
972 do CC, servidores públicos federais previsto na Lei 8.112/90, art. 117, os 
magistrados que exercem cargos ocupados na Lei Orgânica da Magistratura, 
conforme a Lei Complementar 35/79, art. 36, I e II, cargos no Ministério Público, 
segundo a Lei 8625/93, art. 44 III, os militares na ativa segundo o art. 204 do Código 
Penal Militar, Decreto Lei 1.001/69, deputados e senadores, conforme o art. 55 da 
Constituição Federal, vereadores, conforme art.29, IX da Constituição Federal, os 
falidos e os que possuem crimes falimentares, conforme Lei nº 11.101/2005, art.181, 
§ 1º, de acordo com Tomazatte (2011). 
O empresário está dividido em espécies: empresário individual, analisado 
anteriormente, o microempreendedor individual, modalidade criada pela Lei 
Complementar 128/2008, o qual é dedicado a micros e pequenas empresas, e a 
outra modalidade é o empresário individual de responsabilidade limitada, conforme 
Requião (2014). 
Traçados os elementos básicos do empresário individual, o qual se divide nas 
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espécies descritas anteriormente, das quais faremos abordagem detalhada na 
sequência quando se conceitua a EIRELI. O microempreendedor individual não será 
abordado pelo presente trabalho pelo fato de não precisar necessariamente de um 
contabilista para realizar, desenvolver seu registro e afins. 
 
2.2.1.2 Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) 
A EIRELI é um novo tipo societário, instituída pela Lei 12.441, de 2011, com a 
finalidade de criar-se um empreendimento, com uma única pessoa física, o que 
acabou retirando muitas pessoas da irregularidade e terminando com a sociedade 
na qual existiam sócios sem qualquer interesse, cuja finalidade era só atender a 
pluralidade dos sócios. A empresa nessa modalidade protege os bens do 
empresário, tendo a sua responsabilidade limitada, uma forma de incentivar a 
criação de novas empresas, segundo Requião (2014).  
A empresa individual de responsabilidade limitada possui personalidade 
jurídica estando prevista no art.44 do CC, item VI, diferente do empresário individual 
que não possui essa personalidade, segundo Coelho (2015). 
O caput do art. 980‐A do CC     õ      “                        
responsabilidade limitada será constituída por uma única pessoa titular da totalidade 
do capital social, devidamente integralizado, que não será inferior a 100 (cem) vezes 
           á     í      g        P í ”,   o havendo necessidade de sua 
atualização toda vez que aumentar o valor do salário mínimo. Conforme Requião 
(2014, p.   9  “                                      g     ,                  
integralizado, o que poderá ocorrer por destaque de dinheiro ou de bens de qualquer 
       ,                                ”  
Conforme Tomazette (2013, p. 60), “            R                    
pessoa jurídica criada como centro autônomo de direitos e obrigações para o 
 x   í                                       ”  
Para Tomazette (2013) a destinação dessa empresa é para médios e 
pequenos empreendedores que queiram exercer uma atividade empresarial sem 
colocar em risco o seu patrimônio particular, não sendo admitida sua constituição 
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por pessoa incapaz. Admite-se a sua constituição por pessoas naturais e por titular 
pessoa jurídica, pois em seus artigos não existe restrição, e também pelo fato de 
seguir as normas da sociedade limitada, previstos no art. 980-A do CC e em seus 
parágrafos. 
Em caso de falência da empresa, a EIRELI, por ter personalidade jurídica, 
protege os bens da pessoa física, e responde ao processo apenas com os bens da 
pessoa jurídica, desde que não haja confusão patrimonial, segundo Coelho (2015). 
Disposto o conceito básico da EIRELI como nova modalidade de empresa, a 
qual passou a ser preferida pelos empresários deixando de lado o empresário 
individual, devido a sua constituição com uma só pessoa e por ter personalidade 
jurídica o que até então não existia. O último tipo de empresa estudado pelo 
presente trabalho conceituará a sociedade de um modo geral e especificadamente 
às sociedades empresárias limitadas. 
 
2.2.1.3 Sociedades 
Neste tópico do trabalho serão abordadas as sociedades. Para melhor 
compreensão do assunto dividiu-se em subitens. A seguir o conceito de sociedade 
de um modo geral e posteriormente a definição da sociedade empresária limitada. 
 
2.2.1.3.1 Conceito de sociedade 
Sociedade é conceituada por Coelho (2009) e Tomazette (2011) como sendo 
uma atividade econômica onde é necessária a junção de recursos de diversos 
agentes interessados para poder desenvolver a atividade pretendida.  
O conceito de sociedade,                 98     CC “    b                
que pessoas reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços, para o 
exercício da atividade econômica             ,         ,               ”  
O Código Civil de 2002 divide as sociedades em dois grupos, as 
personificadas, as quais possuem o registro de seus atos constitutivos e não 
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personificadas, que não possuem seu ato constitutivo registrado, segundo 
Tomazette (2011). 
As sociedades podem ser classificadas por numerosos discernimentos, em 
concordância com Negrão (2010) quanto: à espécie legislativa, à existência de 
personalidade jurídica, às atividades desenvolvidas, à natureza da atividade, ao 
maior ou menor grau de dependência em relação às qualidades subjetivas dos 
sócios, à identificação por firmas ou denominação social, à subordinação de 
autorização para funcionamento, à nacionalidade, às relações de capital, à forma de 
constituição e dissolução, e à responsabilidade dos sócios. 
Segundo Tomazette (2011), com adoção da nova teoria de empresa e o novo 
CC, não há mais diferença entre sociedades comerciais e civis, a diferenciação 
passa a estar entre as sociedades empresárias e sociedades simples, as quais 
praticam atividades econômicas e se diferenciam pela natureza da atividade 
exercida. 
As sociedades empresárias são,   g     C          9,    5 , “       z     
de investimentos comuns para a exploração de atividade econômica pode revestir 
várias formas ju í     ,                                  á   ”  
Conforme Negrão (2010), as sociedades simples são as que desempenham 
atividades não empresariais previstas no art. 982 do CC e fornecem modelo aos 
demais tipos societários (em comum, em conta de participação, em nome coletivo, 
em comandita simples e limitada), com exceção das sociedades cooperativas e das 
sociedades por ações. 
O contrato da sociedade é um ato jurídico, deve ser na forma prescrita, ou 
não defesa em lei, e seu objeto deve ser lícito, conforme o art. 104 do CC, sendo 
estes os elementos gerais. Há elementos específicos como a contribuição dos 
sócios para a formação do capital social e a participação dos mesmos nos lucros ou 
prejuízos, de acordo com Tomazette (2011). 
Após o conceito de sociedade, o presente trabalho trará considerações 
apenas sobre as sociedades empresárias limitadas, uma vez que é a natureza 
jurídica mais utilizada pelos empresários atualmente. 
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2.2.1.3.2 Sociedade empresária limitada 
As sociedades limitadas foram instituídas no Brasil pelo Decreto 3.708/19. E, 
em conformidade com Tomazette (2011), sua finalidade era atender as 
necessidades de pequenas e médias empresas, pois o decreto deixava enormes 
brechas que eram resolvidas e definidas pelos sócios e, apesar das críticas sofridas, 
não foi modificado. E com a chegada do Código Civil em 2002, que possui o 
detalhamento da sociedade empresária limitada nos artigos 1.052 a 1.087, ainda 
assim ficou incompleta, tendo que se reportar à legislação da sociedade simples ou 
anônima nas omissões. 
Havia a necessidade de criação de uma empresa com a finalidade voltada às 
pequenas e médias empresas, cuja burocracia do registro não era tanta como a da 
sociedade anônima e o patrimônio da empresa é a garantia aos fornecedores, 
segundo Requião (2014). 
A sociedade empresária limitada é a capacidade de organização empresarial 
pelo menor custo, ampliando-se os rendimentos, as pessoas possuem as mesmas 
vontades, unindo seus esforços para ganhar dinheiro, segundo Coelho (2009). 
As sociedades limitadas possuem as seguintes características: sua formação 
pode ter por sócios pessoas físicas ou pessoas jurídicas, sua responsabilidade é 
limitada ao valor do capital social subscrito, totalmente integralizado ou não, e 
                   5     CC “                           nte pela integralização do 
              ”    hoje é a modalidade mais utilizada para constituição de empresa, 
em omissões aplicam-se as regras da sociedade simples e anônima, apenas se 
houver previsão descrita no contrato social, segundo Tomazette (2011). 
As quotas de capital serão definidas de acordo com o capital integralizado 
pelos sócios. O sócio que obtiver mais da metade do capital pode definir sozinho 
algumas questões, sem a autorização dos demais sócios, desde que a lei não 
estabeleça quórum qualificado, sendo de suma importância que o sócio minoritário 
exija e defina no contrato social possíveis omissões da lei, preservando seus 
interesses na sociedade, ao limitar os poderes do sócio majoritário, em concordância 
com Coelho (2009). 
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Existem duas formas de sociedades, as que os atributos dos sócios 
interferem no capital social denominam-se sociedade de pessoas e as que os 
mesmos não interferem se chamam sociedade de capital, ambas ignoram as 
diferenças no interesse de cada sócio e alimentam-se pelas particularidades do 
objeto social, limitando o critério tecnológico, de acordo com Coelho (2009). 
As sociedades são classificadas quanto a espécies. As limitadas são sujeitas 
à orientação supletiva das normas da sociedade simples, sendo nomeadas como 
limitadas de vínculo instável, e as conduzidas pelas normas das sociedades 
anônimas devem ser chamadas de limitadas de vínculo estável, conforme Coelho 
(2009). 
O contrato social é regido pelas normas da sociedade simples, conforme art. 
997 do CC, inciso I a VII, e descreve como fazê-lo: 
Seção I 
Do contrato social 
Art. 997. A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, particular ou 
público, que, além de cláusulas estipuladas pelas partes, mencionará: 
I - nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência dos sócios, se 
pessoas naturais, e a firma ou a denominação, nacionalidade e sede dos 
sócios, se jurídicas; 
II - denominação, objeto, sede e prazo da sociedade; 
III - capital da sociedade, expresso em moeda corrente, podendo 
compreender qualquer espécie de bens, suscetíveis de avaliação 
pecuniária; 
IV - a quota de cada sócio no capital social, e o modo de realizá-la; 
V - as prestações a que se obriga o sócio, cuja contribuição consista em 
serviços; 
VI - as pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, e seus 
poderes e atribuições; 
VII - a participação de cada sócio nos lucros e nas perdas; 
VIII - se os sócios respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações 
sociais. 
 
Observando e atendendo a legislação acima o contrato social só terá validade 
após seu registro no órgão competente juntamente com a inscrição no CNPJ. As 
demais inscrições são realizadas posteriormente, com o propósito de a empresa 
colocar em funcionamento sua atividade, porém para todos esses procedimentos é 
necessário que o empresário procure um auxiliar para lhe prestar o serviço, nesse 
caso o contador é quem está apto a essa função.  
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2.3 Contabilista 
O presente trabalho fará em sequência a abordagem do contabilista, trará sua 
definição de um modo geral como auxiliar do empresário e especificadamente suas 
responsabilidades perante o Código Civil e o Código de Ética. 
 
2.3.1 Definição do contabilista 
O contabilista faz-se necessário devido ao empresário não ter conhecimento 
para atender a todas as exigências previstas na legislação contábil, cuja 
escrituração deve atender a termos técnicos para que haja exata compreensão. O 
mesmo atua como um colaborador para a empresa, conforme Tomazette (2011). 
O contabilista é um auxiliar do empresário, deve estar devidamente registrado 
no CRC, sua principal função como preposto é exercer a escrituração contábil da 
empresa atendendo aos princípios contábeis, que são: princípio da entidade, 
continuidade, oportunidade, registro pelo valor original, atualização monetária, da 
competência, prudência e prevalência da essência sobre a forma. Caso não atenda 
a esses princípios é indiciado por ato ilícito, de acordo com Mamede (2011). 
P    T   z          ,    8  , “                 x                      x     
determinadas atividades jurídicas dentro da empresa, substituindo o empresário em 
determinados atos, seja na órbita interna, seja na órbita externa em relação a 
         ”  
A escrituração contábil em si é a expressão formal ao atendimento da 
escrituração obrigatória dos aspectos intrínsecos, previsto no art. 1.181 do CC e 
extrínsecos, previsto no art. 1.183 do CC, segundo Mamede (2011). 
A guarda e conservação dos documentos é uma obrigação, tanto da 
sociedade como do empresário, fazendo-se necessária até a prescrição desses 
documentos, conforme previsto no art. 1.194 do CC, não sendo de responsabilidade 
do contabilista. 
O contabilista, por exercer essa atividade de auxiliar dos empresários, tem 
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responsabilidade sobre as informações prestadas perante o fisco e a todos os que 
dependem da análise desses documentos para tomada de decisões, os quais 
podem ser balanço patrimonial, balancetes, demonstrações, entre outros.  
Após considerações sobre o contabilista e a atividade por ele executada, o 
presente trabalho traz a lume as suas responsabilidades perante o Código Civil, que 
será abordado a seguir e perante o Código de Ética abordado posteriormente. 
 
2.3.2 Responsabilidade perante o Código Civil 
A responsabilidade do contabilista está prevista no CC em seus artigos 1.177 
e 1.178: 
Seção III 
Do contabilista e outros auxiliares 
Art. 1.177. Os assentos lançados nos livros ou fichas do preponente, por 
qualquer dos prepostos encarregados de sua escrituração, produzem, salvo 
se houver procedido de má-fé, os mesmos efeitos como se o fossem por 
aquele. 
Parágrafo único. No exercício de suas funções, os prepostos são 
pessoalmente responsáveis, perante os preponentes, pelos atos culposos; 
e, perante terceiros, solidariamente com o preponente, pelos atos dolosos. 
Art. 1.178. Os preponentes são responsáveis pelos atos de quaisquer 
prepostos, praticados nos seus estabelecimentos e relativos à atividade da 
empresa, ainda que não autorizados por escrito. 
Parágrafo único. Quando tais atos forem praticados fora do 
estabelecimento, somente obrigarão o preponente nos limites dos poderes 
conferidos por escrito, cujo instrumento pode ser suprido pela certidão ou 
cópia autêntica do seu teor. 
 
Considerando-se os artigos supracitados, faz-se necessário explicar o que 
são atos culposos e atos dolosos, os quais têm sua definição no CP, título II Do 
Crime, art. 18, item I e II,       “      ,           g                         
assumiu o risco de produzi-  ;”      “       ,           g                  
                   ê    ,   g  gê            í   ”  
Quanto a esse assunto, Tomazette (2011) define que a escrituração efetuada 
pelo contabilista considera como se fosse feita pelo próprio dono da empresa, e 
caso comprovada a má fé conforme o art. 1.177, atribuem-se ao empresário os atos 
praticados, mas no fato do contabilista falsear dados e informações será culpado 
pelos seus atos, previstos no parágrafo único do artigo referenciado. 
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Existindo confusões e erros nos lançamentos, ocasionados culposamente por 
desleixo, imprudência ou imperícia o contabilista será culpado e responsável perante 
o preponente pelas perdas causadas a ele, mas se os equívocos forem causados 
dolosamente, ou seja, intencionalmente, o contabilista responde perante terceiros, 
solidariamente com o preponente pelos atos cometidos, segundo Tomazette (2011). 
Após algumas considerações sobre as responsabilidades civis do contabilista, 
este trabalho passa a seguir à abordagem das responsabilidades perante o Código 
de Ética. 
 
2.3.3 Responsabilidade perante o Código de Ética 
Todas as profissões devem seguir a conduta ética, com o contador não é 
diferente, haja vista que ele faz a escrituração da empresa, deve fazer com presteza 
e seriedade com o objetivo de prestar informações corretas, sendo importante que 
satisfaça a necessidade de seu cliente com eficiência nos serviços prestados em 
cumprimento de todas as exigências. 
O Código de Ética do contabilista foi instituído pela Resolução CFC nº 803 de 
10 de outubro de 1996, tem por objetivo fixar os direitos e deveres relacionados à 
profissão e à classe, quanto à prestação dos serviços executados, direitos e deveres 
e possíveis penalidades em casos da realização de atos incorretos. 
A contabilidade se destaca, segundo Sá (2012), pelo fato de exercer o papel 
de proteção à vida e à riqueza das células sociais e pela aptidão de produzir 
informes qualificados sobre a conduta patrimonial, sendo o contabilista em boa parte 
responsável por dirigir a riqueza individualizada à prosperidade e consequentemente 
tornando o país também mais próspero. 
O Código de Ética é dividido em seis capítulos, os quais tratam dos seguintes 
assuntos: I do objetivo, II dos deveres e proibições, III do valor dos serviços 
profissionais, IV dos deveres e proibições em relação aos colegas e à classe, V das 
penalidades, VI das disposições gerais.  
O objetivo do Código de Ética, conforme prevê o art. 1º,   “  x                
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qual se devem conduzir os Profissionais da Contabilidade, quando no exercício 
                                                               ”  
O capítulo II trata dos deveres e proibições. Conforme o art. 2º, listado em 
seus incisos I a XII do Código de Ética, é necessário que o contabilista atenda 
alguns requisitos, como exercer a profissão com dedicação, honestidade, de forma 
sigilosa. E, em caso de desconfiança do contratante, deve renunciar a prestação de 
serviço. 
As vedações ao profissional encontram-se no art. 3º, conforme o inciso X, do 
Có  g     É     “          ,                       ,                        a 
responsabilidade profissional”, entre outros aspectos, reter documentos contábeis, 
orientar os clientes contra os princípios contábeis. 
As penalidades, conforme o art. 12 do Código de Ética, dependem da 
gravidade à advertência a ser aplicada, podendo ser classificadas em: reservada, 
censura reservada ou pública. Também são observados se há processos anteriores 
contra esse contador, se já desenvolveu alguma ação em defesa da classe 
profissional, ausência de punições anteriores e se presta serviços relevantes.  
Após considerações e análises das responsabilidades quanto ao Código de 
Ética, passou-se ao estudo da responsabilidade civil do contabilista, analisado de 
forma detalhada, abrangendo os aspectos gerais, os elementos da responsabilidade 
e as modalidades da responsabilidade. 
 
2.4 Responsabilidade civil 
A seguir são apresentadas noções gerais da origem da responsabilidade civil 
e sua evolução histórica. 
 
2.4.1 Noções gerais 
A palavra responsabilidade tem sua origem na raiz latina spondeo, destina-se 
ela a consertar o equilíbrio moral e patrimonial provocado pelo autor do dano, reúne 
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regras necessárias para a convivência social punindo aquele que infringindo cause 
lesão aos interesses jurídicos, em consonância com Gonçalves (2014) e Gagliano; 
Pamplona (2014). 
A responsabilidade para o direito, conforme Gagliano; Pamplona (2014), é 
uma obrigação derivada, um dever jurídico sucessivo de assumir as implicações 
jurídicas de um fato, consequências que podem variar de acordo com interesse dos 
lesados. 
A responsabilidade pode derivar tanto da infração de normas morais, as quais 
agem no campo da consciência individual, ou as normas jurídicas, as quais 
acarretam um dano ao indivíduo, segundo Gonçalves (2014). 
Ao distinguir obrigação de responsabilidade, a primeira é sempre o dever 
jurídico originário e a responsabilidade surge após como um dever jurídico, em 
função da violação dessa obrigação, segundo Gonçalves (2014) e Cavalieri Filho 
(2014). 
Após as considerações gerais sobre a palavra responsabilidade, o presente 
trabalho traz a seguir breve contextualização da evolução histórica da 
responsabilidade civil. 
 
2.4.2 Evolução histórica 
A evolução histórica encontra seu ponto de partida no Direito Romano, com a 
criação de princípios genéricos que embasariam séculos depois a responsabilidade 
civil. Se antes dominava a vingança particular, agora passava a ser uma forma de 
punição ao dano, sob o poder do direito, com interferência do domínio público, 
sempre que necessário. Da pena de talião, que consistia em retribuir da mesma 
maneira como recebeu, passou-se à constituição voluntária e tarifada prevista na Lei 
das XII Tábuas, a qual fixava para cada caso real a pena a ser paga, por aquele que 
causava o dano, de acordo com Vasconcelos (2002). 
Na área do direito francês buscando aprimoramento das ideias românicas, 
outro marco causado foi a Lei Aquília que fez com que surgisse a responsabilidade 
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civil delitual ou extracontratual, chamada também de responsabilidade aquiliana, 
substituindo as multas por penas na dimensão do dano causado, conforme 
Gonçalves (2014); Gagliano; Pamplona (2014) e Venosa (2015). 
D                     “          b        civil se assenta, segundo a teoria 
clássica, em três pressupostos: um dano, a culpa do autor e a relação de 
                                               ”, segundo Gonçalves apud 
Besson (2014, p. 24). 
No Brasil, o Código Civil separou as responsabilidades civil e criminal, 
independente uma da outra, e surgiu também a ideia de culpa subjetiva e objetiva, 
segundo Gonçalves (2014). 
Ao descrever a responsabilidade civil sob seu aspecto histórico, surgem 
diversas formas de responsabilidades civis, cujos elementos e modalidades são 
apresentados abaixo. 
 
2.4.3 Elementos de responsabilidade civil 
Os elementos de responsabilidade civil conceituados a seguir serão a conduta 
humana, dano ou prejuízo e nexo de causalidade. 
 
2.4.3.1 Conduta humana 
A conduta humana é o primeiro elemento da responsabilidade civil. S g     
  g     ; P             ,    73 , “                    ,         ,             
                                 ,              x              b          
escolha do agente imputável, com discernimento necessário para ter consciência 
              z”  
Pode ser com intenção ou sem intenção de causar aquele dano a alguém ou 
a alguma coisa, a voluntariedade consiste em ter consciência do que está se 
fazendo, diante de uma situação de responsabilidade subjetiva ou objetiva. 
Dependendo da maneira que se manifesta a ação humana voluntária, pode ser 
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qualificada como positiva, onde o dano é causado intencionalmente pelo 
comportamento ativo e positivo do indivíduo, ou negativo, o qual é uma abstenção, 
não fazer algo, omitir-se sob aquele aspecto, segundo Gagliano; Pamplona (2014). 
Para Gagliano; Pamplona (2014, p. 76 , “              ,                     
ilicitude como aspecto necessário da ação humana voluntária, primeiro elemento da 
        b             ”  
A conduta humana e a ilicitude andam juntas. P               7,       , “      
              á, g        ,                                  í     ,             
         R        ,                    á                   O       í          z-se em 
                       á             g             ”  
O CC               í                   86            “          ,          
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a 
      ,            x                  ,              í    ”  
Depois de descritas as premissas básicas do primeiro elemento da 
responsabilidade civil, que é a conduta humana, o presente trabalho passa a 
conceituar o segundo elemento, que é o dano ou prejuízo. 
 
2.4.3.2 Dano ou prejuízo 
P               7,    3  , “                      íz                g      
Pode ser individual ou coletivo, moral ou material, ou melhor, econômico e não 
    ô    ”        “N                   á                                 íz ”  
Para Cavalieri Filho (2014, p. 9  , “O          g               
responsabilidade civil, encontra-se no centro da obrigação de indenizar. Não haveria 
                      z    ,                    ,                    ”  
O dano consiste em indenizar um ato ilícito causado a outrem, mas que 
realmente haja uma consequência concreta ao patrimônio econômico ou moral da 
pessoa para que haja o que indenizar. Porém nem todos os atos ilícitos são danos, 
podemos citar como exemplo, um motorista que ultrapassa o sinal vermelho, mas se 
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não atropelou ninguém não tem o que indenizar e nem quem indenizar, não causou 
nenhum dano, em consonância com Cavalieri Filho (2014). 
O dano é tradicionalmente classificado na doutrina em duas espécies, o 
patrimonial e o moral, segundo Gagliano; Pamplona (2014). 
 Para Venosa (2007, p. 35),                   “                   í    de 
avaliação pecuniária, podendo ser reparado por reposição em dinheiro, denominador 
               z    ”  
Podemos considerar, em consonância com Gagliano; Pamplona (2014, p. 90), 
    “                       z           b                              
apreciáveis do seu titular. Assim ocorre quando sofremos um dano em nossa casa 
              í    ”  
O dano patrimonial pode ser analisado sob dois aspectos, o dano emergente, 
que é o prejuízo de fato causado à vítima, e os lucros cessantes que é o que a 
vítima deixou de lucrar em decorrência do dano causado, em consonância com 
Gagliano; Pamplona (2014) e Venosa (2007). 
Logo,                              7,   38  “         íz              â    
psíquico, moral e intelectual da vítima. Sua atuação é dentro dos direitos da 
             ”,             í                                               
Após as considerações básicas de dano e prejuízo, o presente trabalho 
conceitua a seguir o último elemento da responsabilidade civil que é o nexo e a 
causalidade. 
 
2.4.3.3 Nexo de causalidade 
O   x                                       7,     5 ,      “  x  
etiológico ou relação de causalidade deriva das leis naturais. É o liame que une a 
conduta do agente ao dano. [...] A responsabilidade objetiva dispensa a culpa, mas 
nunca          á     x        ”  
Para Cavalieri Filho (2014, p. 63), “  x                                   
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                               É                í    -normativo através do qual 
                                              ”  
A causa está definida n  CP              3,        g              “  
resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe 
deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria 
        ”  
Existem teorias para melhor desenvolver e explicar o nexo de causalidade: a 
teoria da equivalência de condições, a teoria de causalidade adequada e a teoria 
direta ou imediata, sendo a última a que melhor analisa o nexo, segundo Gagliano; 
Pamplona (2014). Abaixo breve descrição das teorias. 
A teoria de equivalência das condições considera sob o aspecto amplo e 
ilimitado, reconhece todo o antecedente que se envolveu, desencadeando os fatos 
que viraram danos. A mesma não é uma boa teoria, pois vai responsabilizando 
todos os antecessores que geraram a causa de maneira interminável, conforme 
Gagliano; Pamplona (2014). 
                                 “                                        
antecedente abstratamente apto à determinação do resultado, segundo um juízo 
razoável de probabilidade em que conta a experiência do julgador, poderá ser 
                 ”,   g       g     ; P             ,          
       ,                 ,                     ó       á   ,              
                                ,           á           õ         g          
                     ,                                                      
evento será considerado causa, segundo Cavalieri Filho (2014). 
Já a causa para a teoria da causalidade direta ou imediata, conforme 
  g     ; P             ,        , “       penas o antecedente fático que, ligado 
por um vínculo de necessariedade ao resultado danoso, determinasse este último 
                ê        ,                 ”,                                    
aceitável. 
A teoria da causalidade direta ou imediata para Gonçalves (2014, p.361) é 
que “      g             ,     ,                                           
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            ,         ,    x       ,               ”  
Diante das teorias apresentadas, a teoria da causalidade direta ou imediata 
foi adotada pelo CC,  x                     3, “               x                  
dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros 
cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei 
          ”,   g                   4). 
Resumindo, reconhece-se que o CC se identifica com a teoria da causalidade 
direta e imediata, visto que algumas hipóteses utilizam o reconhecimento pela 
causalidade adequada no mesmo sentido, segundo Gagliano; Pamplona (2014). 
Após as considerações do último elemento da responsabilidade civil, o nexo 
de causalidade, finda-se o conceito dos elementos, e este trabalho segue com a 
descrição e conceituação das modalidades das responsabilidades.  
 
2.4.4 Modalidade de responsabilidade 
As modalidades das responsabilidades conceituadas a seguir são subjetiva e 
objetiva, contratual e extracontratual, civil e penal e direta e indireta. 
 
2.4.4.1 Responsabilidade subjetiva e objetiva 
Haja vista que a responsabilidade subjetiva era muito restrita, com a adoção 
do novo Código Civil em 2002, devido à necessidade de amplificar as 
reponsabilidades, desenvolveu-se a responsabilidade objetiva, muito mais 
abrangente e restando pouco à subjetiva, de acordo com Cavalieri Filho (2014). 
Seguem características de cada modalidade. 
Para Gagliano; Pamplona (2014, p. 57 , “          b                b           
                                                             ”   
A culpa é característica da responsabilidade subjetiva, quando o agente 
causador age com negligência e imprudência, gerando a obrigação de indenizar o 
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dano causado, consistindo essa indenização numa consequência de ato ilícito, 
segundo Gonçalves (2014) e Gagliano; Pamplona (2014). 
Para Cavalieri Filho (2014, p.     , “          b          b                 g  
às relações interindividuais, só para pessoas físicas e os profissionais liberais, 
            b                            õ           g              í   ”  
A responsabilidade objetiva ou legal, em conformidade com a lei prevê a 
reparação do dano independente da culpa, porque abstrai a culpa e se contenta 
apenas com o dano e o nexo da causalidade, conforme Gonçalves (2014). 
A mesma tem conceito amplo que possibilita o juiz julgar qualquer caso, 
criando as regras, mas observando e respeitando a moldura jurídica, segundo 
Cavalieri Filho (2014). 
Depois das considerações quanto à modalidade subjetiva e objetiva, o 
presente trabalho passa a conceituar a segunda modalidade, que é a 
responsabilidade contratual e extracontratual. 
 
2.4.4.2 Responsabilidade contratual e extracontratual 
A responsabilidade contratual é o não cumprimento de uma cláusula 
obrigatória, contratual firmada entre as partes. E a extracontratual, que pode ser 
chamada também de aquiliana, é o abuso direto de uma norma legal, segundo 
Gagliano; Pamplona (2014). 
Para Venosa (2007, p.     “N                  ,        x           
inadimplemento como seu fundamento e os termos e limites da obrigação. Na culpa 
aquiliana ou extra negocial, levamos em conta a conduta do agente e a culpa em 
            ”   
A responsabilidade extracontratual é aquela que não deriva de um contrato 
por escrito. “Na responsabilidade extracontratual, o agente infringe um dever legal, e 
na contratual, descumpre o avençado, tornando-              ”,                
(2014, p. 44). 
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Depois de considerações quanto às premissas básicas da modalidade de 
responsabilidade contratual e extracontratual o presente trabalho conceitua a seguir 
a terceira modalidade que é a responsabilidade civil e penal. 
 
2.4.4.3 Responsabilidade civil e penal 
As condutas humanas mais graves que atingirem o direito público serão 
julgadas pelo Código Penal, tendo em vista que o lesado é a sociedade, mas 
quando os ilícitos forem de menos gravidade, os direitos serão julgados pelo Código 
Civil, por serem um dano privado, em consonância com Cavalieri Filho (2014), 
Venosa (2007) e Gonçalves (2014). 
Após análise da lesão ocasionada para Cavalieri Filho (2014, p. 29) “   á 
chamada de ilicitude penal ou civil tendo exclusivamente em vista a norma jurídica 
      õ                        g    ”  
O             í            “                   b                       , 
intransferível [...], a responsabilidade civil é patrimonial; é o patrimônio do devedor 
                       b  g  õ  ”,   g                    ,    44). 
A responsabilidade penal é intransferível devida seu ato ilícito ser de grande 
gravidade, a pessoa pode ser presa, ao contrário da dívida civil, na qual se não 
houver patrimônio, não tendo como pagar, a vítima permanece sem o ressarcimento, 
com exceção de pensão à família que, em caso de não pagamento, o indivíduo é 
preso, em conformidade com Gonçalves (2014). 
Após as considerações quanto às modalidades civil e penal, este trabalho 
passa a conceituar a última das modalidades, que é a responsabilidade direta e 
indireta. 
 
2.4.4.4 Responsabilidade direta e indireta 
O direito prevê que sempre o causador do dano deve repará-lo, então a 
responsabilidade consiste em punir o próprio causador do dano, com a finalidade 
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que ele                   íz                      “T    -se da responsabilidade 
                                      b                   ó    ”, segundo Venosa 
(2007, p. 65). 
Considerando que nem sempre quem causa dano é diretamente seu 
responsável, e muitas pessoas ficam no prejuízo, a lei então admite em algumas 
situações que sejam responsabilizados terceiros, os quais teriam uma 
responsabilidade indireta, para Venosa (2007). 
A ideia básica para Venosa (2007, p. 66 , “      -se em síntese, uma culpa in 
vigilando daquele que responde pelos danos. Uma pessoa sem ter praticado o ato, 
                    íz                                                ”   
Podemos identificar quais são as responsabilidades indiretas reportando-nos 
ao CC em seu art. 932: 
São também responsáveis pela reparação civil: 
I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua 
companhia; 
II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas 
mesmas condições; 
III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele; 
IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se 
albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, 
moradores e educandos; 
V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, até a 
concorrente quantia. 
 
As pessoas indicadas nestes incisos do art. 932 do CC têm sua 
        b                  “                                     ”, conforme o art. 
933 do CC, em conformidade com Venosa (2007). 
Conforme Venosa (2007, p. 69 , “          b            g            
danoso das pessoas enumeradas. No entanto, os terceiros somente podem, em 
princípio, ser responsabilizados se o ato foi praticado por culpa do autor material do 
                             ”  
Após considerações das responsabilidades diretas e indiretas, termina o 
estudo dos conceitos e passamos a aplicabilidade deste e de todos os estudados 
anteriormente. A seguir exemplificam-se através de estudos de caso quais as 
principais causas de processos contra contabilistas. 
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2.5 Análise de casos práticos 
A seguir apresentam-se três jurisprudências, as quais têm como objetivo 
exemplificar os principais motivos e problemas de responsabilidades que os 
contabilistas podem enfrentar no exercício de sua profissão.  
 
2.5.1 Caso I 
A seguir é analisado um exemplo de apelação cível, relacionado à 
responsabilidade contratual na qual não se cumpriram cláusulas que estavam 
previstas no contrato de prestação de serviços, acarretando falha na prestação de 
serviços, consequentemente comprovada a culpa do contador. 
Trata-se de uma conduta humana na qual o descumprimento contratual 
acarreta uma responsabilidade subjetiva, causada por um ato culposo, visto que o 
contador apurou os impostos, cobrou de seu cliente, porém não efetuou o 
recolhimento dos tributos estando o cliente inadimplente, causando-lhe um prejuízo 
material e moral, pois o contador não emitia recibos dos valores recebidos, apenas 
os anotava em um caderno, não servindo como prova. Segue a ementa para que se 
possa verificar os elementos e responsabilidades supracitados: 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CULPA COMPROVADA. DANO 
MATERIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. DANO MORAL. DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO NA ESFERA PENAL. 
PESSOA JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE. Trata-se de examinar recurso de 
apelação interposto contra sentença de procedência de ação de 
indenização por danos material e moral decorrentes de falha na prestação 
de serviços de contabilidade que originou débito tributário em nome da 
demandante. Nos termos do artigo 14, §4º, do Código de Defesa do 
Consumidor a responsabilidade civil do profissional liberal quanto aos 
serviços que presta é subjetiva, dependendo da comprovação do dano, o 
nexo de causalidade entre a ação ou omissão, e, se o profissional liberal 
agiu com culpa. Portanto, para que reste caracterizada a responsabilidade 
civil do contador, cumpre à parte autora, nos termos do artigo 333, inciso I, 
do Código de Processo Civil, a comprovação que o dano superveniente da 
prestação do serviço contábil decorre de dolo ou culpa do profissional. 
Conjunto probatório que tem o condão de comprovar a atuação culposa do 
contador que recebia do cliente os valores referentes à carga tributária 
devida e deixava de repassá-los ao fisco. Não há que se falar em violação 
do artigo 401 do Diploma processual, uma vez que o juízo não decorre 
exclusivamente da prova testemunhal, mas sim do contexto probatório 
como um todo a partir do início de prova documental trazida aos autos, 
aplicando-se ao caso o artigo 402, inciso I, do Código de Processo Civil. 
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Descabe em grau recursal a discussão tardia acerca dos valores pagos ao 
escritório de contabilidade em evidente supressão de grau de jurisdição, 
impondo-se, portanto, o reconhecimento da inovação recursal quanto ao 
montante apontado como devido na inicial. Para que seja possível a 
reparação na esfera moral pelo fato apropriação indébita necessariamente o 
fato deveria ter sido levado a conhecimento da autoridade policial para a 
devida investigação e repercussão na esfera penal. Desinteressando-se a 
parte autora pela repercussão principal que se daria na esfera criminal, 
tenho que não se legitima a reparação pelo dano moral na esfera cível. Este 
Relator comunga do entendimento segundo o qual não existe dano moral 
por parte de pessoas jurídicas, pois a configuração do abalo moral passa 
pela ofensa à honra em seu plano subjetivo e objetivo. Não havendo 
possibilidade de ofensa na esfera subjetiva, afastado está o direito à 
indenização. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 
70036920338, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Sylvio José Costa da Silva Tavares, Julgado em 10/12/2014). 
 
No julgamento desse caso houve o reconhecimento da parcial procedência 
dos pedidos iniciais, restando afastada a condenação por danos morais pela 
ausência de comprovação dessa lesão e havendo a condenação do contador ao 
pagamento de indenização por danos materiais, correspondentes aos impostos 
cujos valores foram alcançados pelo cliente, porém não repassados ao Fisco. 
 
2.5.2 Caso II 
A ementa a seguir trata de um cliente inadimplente com o pagamento dos 
honorários profissionais. 
Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 
ESCRITÓRIO DE CONTABILIDADE. ALEGAÇÃO DE MÁ PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. RETENÇÃO DE DOCUMENTOS. Réu que deixou de prestar os 
serviços contratados, bem como reteve documentos pertencentes à autora, 
em razão do inadimplemento de honorários. Práticas vedadas pelo Código 
de Ética do Contador. Má prestação de serviço verificada. Autora que não 
se desincumbiu de provar a entrega da totalidade de dados e pagamento 
dos honorários. Mitigação da responsabilidade do demandado, sendo 
devida reparação dos prejuízo material na razão de 50%. Danos morais não 
configurados. APELAÇÕES CIVEIS DESPROVIDAS. (Apelação Cível Nº 
70048473862, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 24/05/2012). 
 
Após análise dessa jurisprudência, novamente nota-se que o culpado é o 
contador pelo fato de deixar de prestar o serviço contratado e reter os documentos 
do cliente, devido à falta de pagamento de honorários, descumprindo o Código de 
Ética que prevê em seu art. 3º as vedações inciso XII, que proíbe a retenção de 
documentos. Nesse caso, o contador deveria ter notificado o cliente e também 
renunciar as funções exercidas, zelando pelo interesse do mesmo, mediante 
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notificação do cliente, conforme prevê em seu art. 2º do Código de Ética inciso VI.  
Nesse caso, estando configurados apenas danos materiais, pelos quais o 
contador terá que indenizar a ré, não se configuram danos morais. 
 
2.5.3 Caso III 
A ementa trata de uma apelação civil na qual a ação é provida devido ao 
descumprimento de cláusulas contratuais previstas no contrato de prestação de 
serviços, consequentemente do Código de Ética e do Código Civil, o contador retém 
os documentos da empresa após o término do contrato. Segue a ementa:  
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO CUMULADA COM PEDIDO DE DEVOLUÇÃO 
DE DOCUMENTOS. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
CONTADOR DEVER DE FORNECER DOCUMENTOS CONTÁBEIS. Ao 
final do contrato de prestação de serviços de contabilidade, o contador é 
obrigado a entregar ao contratante os respectivos documentos contábeis na 
forma exigida pela legislação pertinente. No caso concreto, foram 
apresentados documentos contábeis sem as assinaturas e os registros 
exigidos pelo órgão competente, motivo pelo qual não servem à sua 
finalidade. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. INEXISTÊNCIA DE 
DANOS MORAIS. O descumprimento contratual, por si só, não gera dano 
moral indenizável, havendo necessidade de prova de ofensa à pessoa 
jurídica. No caso concreto, não restou demonstrado abalo a imagem da 
empresa, que atingisse sua credibilidade e bom conceito no mercado. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº, Décima Nona 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antonio Angelo, 
Julgado 70057549909 em 26/06/2014).  
 
Ao reter os documentos da empresa, o contador está infringindo o Código de 
Ética previsto no art. 3º, conforme o inciso X, que tem a seguinte redação: 
“          ,                       ,                                  b        
            ”  Não está configurado nesse caso o dano moral, pois não prejudica a 
imagem da empresa. 
Não assinando e registrando as demonstrações contábeis, descumpre o 
Código Civil em seus art. 1.181 e 1.184, nos quais está prevista a escrituração das 
empresas.
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3 METODOLOGIA 
Neste capítulo apresentam-se as metodologias do presente trabalho com 
intuito de esclarecer o grau de conhecimento da amostra pesquisada quanto às 
responsabilidades civis e éticas dos contadores e dos escritórios de contabilidade. 
A seguir foram apresentados quais os métodos desenvolvidos e utilizados 
para a realização da pesquisa quanto à natureza da abordagem, aos objetivos, aos 
procedimentos, universo e amostra, instrumentos utilizados na pesquisa citando 
diferentes autores e agregando conhecimentos já estudados no decorrer da 
graduação.  
 
3.1 Definição da pesquisa 
A pesquisa é definida em consonância com Gil (2010, p. 1) como “  
procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas 
       b                       ”,                                             
quando não existem informações suficientes para a resolução do problema ou as 
informações estão em tamanha desordem que impossibilitam a relação deles. 
A seguir define-se a pesquisa quanto à natureza da abordagem, aos objetivos 
e aos procedimentos. 
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3.1.1 Definição da pesquisa quanto à natureza da abordagem 
A pesquisa pode ser definida sob a natureza da abordagem como qualitativa 
e quantitativa. 
a) A pesquisa qualitativa 
A pesquisa qualitativa consiste, para Richardson apud Beuren (2006, p.91) 
             “                    g               g                     
descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas 
variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos 
       ”  R           b             “      b                              
determinado grupo e possibilitar, em maior nível de profundidade, o entendimento 
                                               í    ”  
Algumas características da pesquisa qualitativa: a coleta de dados por meio 
de entrevistas, relatos, observações e filmagens, deparando-se com um grande 
volume de informações, as quais estarão no formato de textos, sons e imagens, que 
deverão ser organizados e tratados gerando informações confiáveis sobre o que foi 
pesquisado, segundo Klein (2015). 
A pesquisa em questão pode ser considerada também como uma pesquisa 
quantitativa, devido à análise que buscará estatisticamente a quantidade de 
contadores cientes de suas responsabilidades. 
b) Pesquisa quantitativa 
   b    g                                6,    9   “         z -se pelo 
emprego de instrumentos estatísticos, tanto na coleta quanto no tratamento dos 
     ”   
As pesquisas quantitativas são de comum utilização no levantamento ou 
survey, visto que os dados coletados são através de questionários ou perguntas 
diretas às pessoas cuja conduta se deseja conhecer aplicadas apenas a uma 
amostra da população, em consonância com Beuren (2006) e Gil (2010). 
O presente trabalho aplicou a abordagem quantitativa por meio de um 
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questionário sob a forma escrita para uma amostra de contadores, técnicos em 
contabilidade da cidade de Encantado/RS, e estudantes do Curso de Ciências 
Contábeis do Centro Universitário UNIVATES de Lajeado/RS. 
 
3.1.2 Pesquisa quanto aos objetivos 
Quanto aos objetivos, a pesquisa pode ser considerada como exploratória e 
descritiva. A seguir apresentar-se-ão características individualmente.  
            x      ó                 b       “ x            z       b     
         b                                                                  ”, 
segundo Malhotra (2006, p. 100). 
Segundo Beuren (2006, p. 81), a pesquisa exploratória tem como objetivo 
“                                             í               , b        b      
novas dimensões até então               ”   
O presente trabalho utilizou o método exploratório para a coleta de dados 
visto que se analisou a percepção dos contabilistas quanto aos seus deveres 
relacionados ao cumprimento dos serviços contábeis e suas responsabilidades civil 
e ética, e a partir dessa coleta possibilitar a realização de pesquisa descritiva. 
A pesquisa descritiva é definida, segundo Vergara (2007, p.47), como sendo 
           “expõe características de determinada população ou de determinado 
fenô    ”.  
Pode-se dizer que a pesquisa descritiva é um estudo intermediário tendo 
como finalidade descrever, identificar, relatar, comparar através do estudo de um 
grupo determinado de pessoas, utilizando técnicas padronizadas para coleta de 
dados, em consonância com Beuren (2006) e Gil (2010). 
Dessa forma, a pesquisa descritiva é realizada      “             
características de grupos relevantes, como consumidores, vendedores, 
  g   z  õ      á              ”, segundo Malhotra (2006, p. 101). 
A presente pesquisa foi descritiva e utilizou para coleta de dados um 
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questionário, o qual foi aplicado junto à população das cidades de Encantado/RS, e 
Lajeado/RS, para posterior análise estatística, sobre o conhecimento dessa amostra 
de contadores, técnicos e estudantes perante suas responsabilidades civil e ética. 
 
3.1.3 Pesquisa quanto aos procedimentos 
Os procedimentos utilizados para condução da presente pesquisa serão o 
levantamento ou survey e a bibliográfica. Segue definição de cada uma. 
O procedimento de levantamento ou survey é uma pesquisa definida a uma 
população e faz-se a coleta de dados. Para Gil (2010, p. 35), “procede-     
solicitação de informações a um grupo significativo de pessoas acerca do problema 
estudado para, em seguida, mediante análise quantitativa, obterem-se as 
conclusões correspondentes aos dados coletados”   
Esse tipo de pesquisa apresenta muitas vantagens, como o conhecimento 
direto da realidade, economia e rapidez, é simples a aplicação e sua quantificação 
através da montagem de tabelas que possibilitam a análise dos dados de diversas 
formas, em consonância com Gil (2010) e Malhotra (2006). 
Porém, esta apresenta algumas desvantagens, limitações, como a ênfase nos 
aspectos perspectivos, pouca profundidade no estudo da estrutura e dos processos 
sociais e limitada apreensão do processo de mudança, segundo Gil (2010). Para 
Malhotra (2006) pode haver resistências de alguns entrevistados e falta de 
conhecimento do assunto pesquisado, o que pode distorcer a análise dos dados. 
Conclui-se a definição deste procedimento            “          g      
pesquisa importante dentro do campo contábil, visto que levanta informações que 
podem ser úteis para estudos futuros mais específicos ou mesmo mapear a 
                                       ”, conforme Beuren (2006, p. 86).  
Define-se a pesquisa bibliográfica, segundo Vergara (2007, p.48) como sendo 
“                  zado desenvolvido com base em material publicado em livros, 
revista, jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessíve       b     g    ”, 
podendo ser usada por qualquer tipo de pesquisa, complementa-se com “o material 
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consultado na pesquisa bibliográfica abrange todo o referencial já tornado público 
                                 ”,            6,    87). 
As pesquisas bibliográficas “não se baseiam em dados primários (dados de 
realidade coletados diretamente pelo pesquisador) e sim em dados secundários      
 á                               [...])”,   gundo Klein (2015, p. 49). 
O presente trabalho estrutura sua bibliografia na pesquisa em livros, artigos, 
revistas, legislações, monografias, entre outros. As responsabilidades civis e éticas 
do contabilista realizaram-se por meio de uma pesquisa de levantamento ou survey, 
mediante a aplicação de um questionário que pretendeu avaliar a concepção desta 
classe quanto à ciência das suas responsabilidades. 
 
3.2 Universo e amostra 
            “     g  g   ,        , de todos os elementos que 
compartilham algum conjunto de características comuns que compreende o universo 
          b                ”,   g     M            6,    3     
S g                          , “população ou universo da pesquisa é a 
totalidade de elementos distintos que possui certa paridade nas características 
                                 ”,   g     Beuren (2006, p. 118). 
 Já a amostra é “                                              
                                 g   ”,   g                6, p. 120), e de 
acordo com Malhotra (2006, p. 320) é “     bg                                
                                         ”. 
Os tipos de amostragem, segundo Beuren (2006) e Vergara (2007), estão 
classificadas em dois tipos de amostra, a probabilística que tem como base os 
procedimentos estatísticos e a não probabilística, as quais fazem uso do raciocínio a 
critério do pesquisador na constituição das amostras.  
No presente trabalho a amostra está classificada em não probabilística com 
base no método de acessibilidade, a qual, “   g                          
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estatístico, seleciona elementos pela facilidade de aces         ”    g        7, 
  5     “g        ,        z                       á     x      ó                  , 
em que há uma cobrança meno      í                         ”, segundo Beuren 
(2006, p. 126). 
Este trabalho aplicou a pesquisa com amostragem delimitada aos contadores, 
técnicos em contabilidade das cidades de Encantado e Lajeado e aos estudantes do 
Curso de Ciências Contábeis do Centro Universitário UNIVATES, tendo em vista seu 
foco que foi a responsabilidade ética e civil do contador e dos escritórios de 
contabilidade. 
 
3.3 Instrumento de pesquisa 
O                           “                                           
que o cientista deve utilizar para direcionar, de forma lógica e sistemática, o 
                  ,   á                              ”,          ância com 
Beuren (2006, p.128). 
O questionário segundo Beuren (2006) e Vergara (2007), é uma série de 
questões de forma organizada apresentadas ao respondente, as quais devem ser 
respondidas por escrito, sem a presença do pesquisador. 
O questionário do presente trabalho apresentará variados tipos de questões, 
dentre elas perguntas de múltipla escolha, as quais oferecem várias alternativas de 
respostas e perguntas dicotômicas as quais apresentam duas alternativas de 
respostas, em consonância com Malhotra (2006).  
O questionário utilizado neste trabalho apresentou questões fechadas e 
questões de múltipla escolha que trouxeram em suas alternativas a escala de Likert 
a qual oferece uma avaliação em cinco níveis, apresentando as seguintes opções: 
discordo totalmente, discordo, nem concordo nem discordo, concordo e concordo 
totalmente, das quais o respondente terá que marcar uma alternativa. Esta escala é 
utilizada para medir a atitude das pessoas e foi desenvolvida no ano de 1932, por 
Rensis Likert, psicólogo americano, em consonância com Llauradó (2016). 
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A coleta de dados foi feita através da aplicação de questionários de forma 
presencial e por e-mails à população e amostras definidas anteriormente. O 
questionário possui 18 questões e sua finalidade foi responder ao problema de 
pesquisa que é a percepção e ação dos profissionais de contabilidade quanto as 
suas responsabilidades diante de situações conflitantes. 
 
3.4 Análise e interpretação de dados 
    á                               “      g   z    ,          , 
                    z             ”,          â     com Beuren apud Kerlinger 
(2006, p. 136). 
Em complemento à definição anterior, segundo Chemin (2012, p. 55), a 
  á               “ b               ,                                   b           
informações coletadas, para buscar, por meio de raciocínios dedutivos, indutivos, 
                      ,                             ”   
Após ter as informações coletadas, os dados foram organizados em planilhas 
no software Microsoft Excel visto que foram montadas tabelas e gráficos que 
ajudaram na interpretação das informações coletadas de modo que facilitaram o 
raciocínio dos resultados obtidos quanto ao problema de pesquisa e suas 
respectivas conclusões. 
 
3.5 Limitações da pesquisa 
A pesquisa bibliográfica sempre apresentará limitações que podem 
comprometer a qualidade do estudo, por apresentar fontes secundárias as quais 
podem ter dados com interpretações equivocadas, segundo Gil (2010). 
Com a utilização no presente trabalho do procedimento de pesquisa 
levantamento ou survey,                       á algumas limitações visto que 
envolvem o estudo das relações sociais geralmente obtendo-se a opinião dos 
pesquisados e envolvendo variáveis de natureza institucional, segundo Gil (2010). 
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Pode ser considerada também como limitação do presente trabalho a 
mudança contínua na legislação, a resistência das pessoas em responderem ao 
questionário. E a pesquisa realizada apenas com contadores, técnicos em 
contabilidade e estudantes das cidades de Encantado/RS e Lajeado/RS. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS 
Neste capítulo se apresentam os resultados das análises dos dados obtidos 
com a prática de uma pesquisa através da aplicação de um questionário no qual se 
obteve o retorno de 70 respondentes, com 18 questões no total, dentre elas 17 
questões de múltipla escolha, nas quais está presente a escala de Likert e uma 
questão de enumerar de acordo com a importância, aplicados para a população de 
Encantado e Lajeado, RS, delimitada ao universo de contadores, técnicos em 
contabilidade e estudantes do Curso de Ciências Contábeis do Centro Universitário 
UNIVATES visando coletar dados e informações sobre seu conhecimento quanto à 
responsabilidade civil do contador e dos escritórios de contabilidade. 
 
4.1 Caracterização dos respondentes 
As primeiras perguntas foram relacionadas à caracterização dos 
respondentes. O tema da primeira pergunta questionou o sexo do respondente na 
qual se obteve uma amostra com 23% dos respondentes do sexo masculino e 77% 
do sexo feminino. 
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Gráfico 1 - Sexo 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
O tema da pergunta seguinte foi a idade do respondente. Dentre as opções 
de respostas estavam as seguintes alternativas: de 18 a 30 anos, de 31 a 35 anos, 
de 36 a 40 anos, de 41 a 50 anos e acima de 50 anos. Pode ser observado através 
do Gráfico 2, numa escala regressiva dos respondentes, que 66% têm idade entre 
18 e 30 anos, 11% têm idade entre 31 a 35 anos, apresentando o mesmo percentual 
as idades de 36 a 40 anos, 9% estão na faixa etária de 41 a 50 anos e apenas 3% 
possuem idade superior a 50 anos. 
Gráfico 2 - Idade 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
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A próxima questão apresentou como tema a formação profissional e, caso o 
respondente tenha a formação de técnico e esteja na graduação, foi solicitado que 
marcasse duas alternativas. Quatro alternativas de respostas foram apresentadas à 
questão que apresentam as respostas ilustradas no Gráfico 3, visto que 24% são 
Bacharel em Ciências Contábeis, 57% são estudantes e 19% dos respondentes são 
técnicos em contabilidade. A última alternativa solicitava que fosse descrita a outra 
formação, caso tivesse, 6 dos respondentes possuem outros cursos, dentre eles 2 
técnico em informática, 1 farmácia, 1 técnico em telecomunicações, 1 engenharia 
mecânica e 1 técnico em edificações. 
Um dos respondentes possui curso técnico em contabilidade e bacharelado 
em ciências contábeis concluídos, um possui bacharelado e pós-graduação em 
auditoria e perícia e cinco fizeram curso técnico em contabilidade e são estudantes 
do bacharelado atualmente. 
Gráfico 3 - Formação profissional 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
O tema da pergunta na sequência foi há quanto tempo ocorreu sua formação. 
Ilustradas as respostas através do Gráfico 4 pode-se verificar que 30% são 
formados nos últimos 5 anos, 6% formaram-se de 6 a 10 anos, 4% de 11 a 15 anos 
de formação, 1% obteve formação de 16 a 20 anos, 9% são formados há mais de 20 
anos e 50% são estudantes. 
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Gráfico 4 - Tempo de formação 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
Dando sequência ao questionário, o tema da pergunta seguinte foi há quanto 
tempo atuam no mercado de trabalho. Podemos verificar, através da análise do 
Gráfico 5, que a maioria dos entrevistados trabalha na área contábil, visto que 30% 
nos últimos 5 anos, 34% atuam na área de 6 a 10 anos, 9% atuam entre 11 a 15 
anos, 4% atuam na faixa de 16 a 20 anos, 10% atuam há mais de 20 anos e apenas 
13% não atuam diretamente na área contábil. 
Gráfico 5 - Tempo de atuação no mercado de trabalho 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
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4.2 Perguntas específicas 
Seguindo a ordem do questionário, foram aplicadas perguntas específicas nas 
quais se buscou a opinião que os respondentes possuem sobre determinados 
assuntos, dentre eles o Código de Ética, o Código Civil, responsabilidades, contrato 
de prestação de serviços, atitudes a serem tomadas com clientes inadimplentes, 
dificuldades enfrentadas na profissão, preocupações, emissão de recibos e 
protocolos de entrega de documentos. 
Questionados sobre o tema, sua opinião de como as pessoas identificam os 
profissionais da contabilidade, contadores e técnicos. Ilustrados no Gráfico 6, 20% 
acham que identificam como um profissional imprescindível, a minoria dos 
respondentes, 1% acha que veem como um profissional desnecessário, 17% acha 
que as pessoas identificam como sendo um agente de arrecadação de impostos do 
governo e a grande maioria dos respondentes, totalizando 62%, acham que as 
pessoas veem os contabilistas como um profissional necessário. 
Gráfico 6 – Como as pessoas identificam os profissionais de contabilidade 
contadores e técnicos 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
O tema da próxima pergunta abordou se no exercício de sua profissão ou na 
condição de estudante está ciente das previsões do Código de Ética. Apresentadas 
as opções, conforme a escala de Likert, discordo totalmente, discordo, nem 
concordo nem discordo, concordo e concordo totalmente. Conforme apresentados 
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no Gráfico 7, 4% discordam, ou seja, desconhecem o Código de Ética profissional, 
7% nem concordam nem discordam, talvez o conheçam em parte, 63% concordam, 
ou seja, conhecem o Código de Ética e 26% dizem conhecer totalmente o código. 
Não foi citada a reposta ‘discordo totalmente’ podendo dizer então que todos os 
respondentes sabem que existe uma regulamentação da profissão pelo Código de 
Ética. 
Gráfico 7 - Previsões do Código de Ética 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
O tema da questão em sequência tratou sobre o conhecimento a respeito do 
significado da palavra responsabilidade, na sua atuação profissional. Apresenta-se o 
resultado ilustrado através do Gráfico 8, onde se verifica que 2% discordam 
totalmente, ou seja, não conhecem as suas responsabilidades, 1% não concorda 
nem discorda, 38% concordam, ou seja, conhecem suas responsabilidades e 59% 
concordam totalmente, ou seja, conhecem integralmente suas responsabilidades. 
Uma pessoa não respondeu a questão, e a opção de resposta ‘discordo’ não foi 
citada por nenhum respondente.  
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Gráfico 8 - Significado da palavra responsabilidade na atuação profissional 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
O tema da pergunta seguinte tratou das mudanças relevantes à classe 
contábil, que trouxe a instituição do Novo Código Civil, Lei 10.406 de 2002. Pode-se 
verificar através da análise do Gráfico 9, que 2% discordam totalmente, 3% 
discordam, ou seja, não sabem quais mudanças ele instituiu, 30% nem concordam e 
nem discordam, estão imparciais, 48% concordam, ou seja, conhecem as mudanças 
que ele trouxe, 17% concordam totalmente, ou seja, dizem estar cientes de todas as 
mudanças que ele trouxe. Uma pessoa não respondeu a essa pergunta. 
Gráfico 9 - Conhecem as mudanças ocasionadas pelo Novo Código Civil? 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
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Quando questionados sobre o tema a importância do contrato de prestação 
de serviços com os clientes se consideram ou não importante, apresenta-se no 
gráfico a seguir o resumo das respostas. Discordam totalmente 1% dos 
respondentes, 26% concordam que é importante e 73% concordam totalmente 
quanto à importância em ter um contrato de prestação de serviço com todos os 
clientes. Nenhum dos respondentes escolheu as opções discordo totalmente e nem 
concordo e nem discordo. Pode-se dizer que a maioria dos respondentes acha 
importante e necessário que exista um contrato de prestação de serviços. 
Gráfico 10 - Contrato de prestação de serviços 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
Complementando a questão anterior, o tema da pergunta seguinte foi se a 
empresa onde trabalha possui um contrato de prestação de serviços. Apresentadas 
as respostas no Gráfico 11, 6% dos respondentes discordam, 16% nem discordam 
nem concordam, 34% concordam e 44% concordam totalmente. A opção discorda 
totalmente não foi citada por nenhum dos respondentes. Nessa questão verifica-se 
que a maioria das empresas possui um contrato de prestação de serviços com seus 
clientes. 
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Gráfico 11 – Existe na empresa em que você trabalha um contrato de prestação de 
serviços com todos os clientes? 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
A próxima pergunta teve como tema a atitude a ser tomada como profissional 
da área contábil em caso de clientes inadimplentes. Podem ser vistos os resultados 
no Gráfico 12, em que  39% suspenderia o serviço, 21% dos respondentes não 
suspenderia os serviços e 40% devolveriam os documentos. 
Gráfico 12 - Clientes inadimplentes 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
O tema da questão seguinte tratou de uma análise das informações obtidas 
com uma pergunta baseada na enumeração por ordem decrescente de importância 
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do questionamento quanto às principais dificuldades que o profissional contábil 
enfrenta no exercício de suas funções, sendo numerado com o número 1 a mais 
importante e assim por diante na sequência numeral, sendo o número 9 a menos 
importante. Foram apresentadas as seguintes opções:  
a) recebimento de documentos;  
b) inadimplência;  
c) aviltamento de honorários; 
d) clientes exigentes e apressados;  
e) mudanças na legislação; 
f) atender ao código de ética; 
g) atender ao Código Civil devido as suas responsabilidades como contador;  
h) cumprimento dos prazos; 
i) outro, qual? 
Apresentadas resumidamente na tabela abaixo as análises, através da linha 
estão contempladas as letras A, B, C, D, E, F, G, H, I, que são as opções descritas 
anteriormente. Na primeira coluna encontram-se os números de 1 a 9, elencando a 
importância em ordem decrescente, sendo a opção 1 a mais importante e a 9 a 
menos importante. Os números descritos são a quantidade de respondentes que 
elencaram aquela posição para aquela letra/opção. A tabela apresenta um total de 
63 respondentes, 7 pessoas não responderam ao questionamento de forma correta 
anulando a questão. 
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Tabela 1 – Dificuldades que o profissional contábil enfrenta 
 A B C D E F G H I 
1 10 3 0 4 37 3 3 1 2 
2 14 2 4 9 7 13 4 10 0 
3 4 12 4 8 4 3 15 13 0 
4 11 8 8 6 5 4 4 17 0 
5 14 13 13 7 2 5 4 5 0 
6 3 11 14 11 3 9 5 7 0 
7 4 3 14 10 1 15 15 1 0 
8 3 11 6 8 3 11 13 8 0 
9 0 0 0 0 1 0 0 1 61 
Total 63 63 63 63 63 63 63 63 63 
Fonte: Elaboração da autora. 
R                 b               “ ” o quesito sobre as mudanças na 
legislação, está indicado como primeira opção de escolha por 37 dos respondentes. 
R                 b               “ ”             b       b         
documentos ficou empatado na posição 2 e 5 com 14 indicações cada, variando as 
maiores respostas apontadas pelos respondentes entre as posições 1 e 5. 
Representado na tabela pela       “g” o quesito atender ao Código Civil devido 
as suas responsabilidades como contador, esta na posição 3, citada por 15 pessoas, 
variando as maiores respostas apontadas pelos respondentes entre as posições 3 e 
8. 
Represent         b               “ ” o quesito cumprimento dos prazos, esta 
na posição 4, citada por 17 pessoas, variando as maiores respostas apontadas 
pelos respondentes entre as posições 2 e 4. 
Representa        b               “ ” o quesito aviltamento de honorários, na 
posição 6, citada por 14 pessoas, variando as maiores respostas apontadas pelos 
respondentes entre as posições 5 e 7.  
Representado      b                 “ ” o quesito atender ao código de ética e 
“g” o quesito atender ao Código Civil devido as suas responsabilidades como 
        ,            7,                5                         “ ”, variando as 
maiores respostas apontadas pelos respondentes, entre as posições 2 e 8.  
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Represent         b               “b” o quesito inadimplência, variando as 
maiores respostas apontadas pelos respondentes entre as posições 3 e 8. 
Representados      b               “ ”           x g                  , 
variando as maiores respostas apontadas pelos respondentes entre as posições 6 e 
7. 
N          9               “ ”, quesito outras qual?, que foi escolhida por 61 
pessoas. Duas pessoas deram opções a essa questão, sendo elas: Clientes pensam 
que o contador é culpado pelo aumento de impostos, tem dificuldade para entender; 
fazer com que os clientes entendam a importância da qualidade e veracidade das 
informações. 
O tema da questão seguinte abordou qual deve ser a principal preocupação 
do contabilista. Apresentam-se as análises das respostas no Gráfico 13, em que 
12% acha que é atender ao código de ética, 20% considera a ciência de uma 
educação continuada a mais importante, 40% considera as mudanças na legislação 
uma das maiores preocupações, 12% responderam atender ao código de ética e 
preservar o contato com o cliente demonstrando resultados e 16% considera a 
responsabilidade civil prevista no novo código civil. Uma pessoa não respondeu a 
essa questão. 
Gráfico 13 – Qual a principal preocupação do contabilista 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
O tema da pergunta seguinte abordou se considera importante a emissão de 
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recibos e/ou notas fiscais por parte dos contabilistas e/ou escritórios de 
contabilidade quanto à cobrança de impostos e honorários. O Gráfico 14 demonstra 
os resultados 4% nem concordam e nem discordam, 39% concordam e 57% 
concordam totalmente. Não foram citadas as opções ‘discordo totalmente’ e 
‘discordo’ por nenhum dos respondentes. Verifica-se nessa questão que a maioria 
considera importante a emissão de notas fiscais e/ou recibos. 
Gráfico 14 - Emissão de recibos e/ou notas fiscais 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
Na sequência o tema da pergunta tratou se consideram importante que seja 
feito protocolo de todo e qualquer documento a ser entregue ao cliente. O Gráfico 15 
traz as respostas obtidas em que 2% discordam totalmente, 3% discordam, 4% nem 
concordam nem discordam, 24% concordam e 67% concordam totalmente com a 
necessidade de emitir protocolos para qualquer documento entregue ao cliente. 
Essa questão em consonância com a anterior mostra que a maioria considera 
importante a emissão de protocolo de documentos. 
 
 
 
 
65 
Gráfico 15 – Protocolo de documentos 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
A seguinte pergunta tratou do tema, o escritório ou pessoalmente, se como 
contador você já assumiu prejuízos ou custos decorrentes de falhas na prestação do 
serviço contratado. O Gráfico 16 traz a ilustração das respostas, onde 13% 
discordam totalmente, 12% discordam, 37% nem concordam nem discordam, 26% 
concordam e 12% concordam totalmente. Duas pessoas não responderam a essa 
questão. O total de 38% dos respondentes já tem ciência dos prejuízos e teve que 
assumi-lo em alguma ocasião de serviços contratados. 
Gráfico 16 – Prejuízos de serviços contratados 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
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O tema da última pergunta foi se você ou seu escritório já foi processado por 
algum cliente. No gráfico a seguir podemos verificar as respostas que não foram 
processadas 95% e apenas 5% já foram processadas. Abstiveram-se a esse 
questionamento quatro respondentes. 
Gráfico 17 – Seu escritório já foi processado por algum motivo 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao concluir a presente monografia, é possível afirmar que se alcançaram os 
objetivos iniciais. Foi possível identificar o conhecimento dos profissionais da 
contabilidade sobre as suas responsabilidades civis e éticas e suas opiniões e 
posturas diante das situações conflitantes no exercício da profissão, assim como 
identificar os tipos de conflitos que são apresentados pelas jurisprudências. 
Nos dados obtidos com o questionário, identificaram-se as características dos 
profissionais da contabilidade respondentes. A maior parte são do sexo feminino e 
estudantes na faixa etária de 18 a 30 anos. Observou-se também a predominância 
de bacharéis em ciências contábeis, assim como técnicos em contabilidade que se 
formaram nos últimos 5 anos e os profissionais que já atuam na área contábil de 6 a 
10 anos. 
Com os resultados da pesquisa é possível afirmar que os profissionais 
pesquisados possuem uma boa percepção sobre as responsabilidades do 
profissional da contabilidade, acreditam que as pessoas veem o contador como um 
profissional necessário, afirmam conhecer o código de ética e saber o significado da 
palavra responsabilidade na profissão contábil, afirmam também conhecer as 
mudanças instituídas pelo novo Código Civil e a maior preocupação dos 
profissionais de contabilidade que responderam ao questionário foi com as 
mudanças na legislação. 
Para exemplificar os principais problemas de responsabilidade dos 
contadores, buscou-se identificar na jurisprudência três casos de situações em que 
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os contadores se viram envolvidos em situações de conflitos. 
No estudo de caso I do trabalho, verificou-se uma situação em que a conduta 
humana do contabilista descumpriu cláusulas do contrato de prestação de serviços 
uma vez que o contador cobrava os impostos, mas não emitia recibos, não tinha 
provas para se defender, consequentemente foi culpado e teve que indenizar o 
cliente dos valores dos impostos, vindo ao encontro do questionário no qual a 
maioria dos respondentes possui contrato de prestação de serviços com seus 
clientes, emitem recibos de todas as cobranças efetuadas e protocolam todos os 
documentos entregues. Os profissionais estão se prevenindo de apelações cíveis 
como essa. Boa parte dos respondentes já assumiu prejuízos parciais decorrentes 
da falha de prestação dos serviços. 
O caso II tratou de clientes inadimplentes uma vez que o contador agiu contra 
as previsões do código de ética retendo documentos e deixando de prestar os 
serviços contábeis, vindo ao encontro do questionário no qual a maioria dos 
respondentes devolveriam os documentos dos clientes inadimplentes, boa parte 
suspenderia o serviço, reação que ficaria passível de apelações cíveis, e a minoria 
continuaria prestando o serviço mesmo sem o recebimento de honorários, 
precavendo-se de qualquer problema futuro. 
O caso III tratou de descumprimento contratual infringindo o Código de Ética 
através da retenção de documentos e falha na prestação de serviços e não 
cumprindo com suas obrigações profissionais quanto à escrituração infringindo o 
Código Civil. 
A maior parte dos respondentes nunca sofreu processos cíveis e por 
questões éticas, para os casos que mencionaram já terem sofrido processos, não foi 
perguntado o motivo que gerou o processo.  
A monografia contribuiu para o crescimento profissional e pessoal e também 
serviu para formar opinião em acreditar que existem profissionais bem qualificados e 
cientes de suas reponsabilidades, mas também que muitos profissionais deveriam 
observar e se preocupar mais com suas atitudes e procedimentos para se 
resguardar diante das situações conflitantes que podem surgir no exercício desta 
importante profissão. 
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APÊNDICE A – Questionário 
 
 
  CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIVATES  
Curso de Ciências Contábeis 
Professor orientador: Me. Ari Künzel  
Acadêmica: Bárbara Grassi Gonzatti 
 
Sou a acadêmica Bárbara Grassi Gonzatti, concluinte do curso de Ciências 
Contábeis da Univates. Este questionário de pesquisa está sendo aplicado como 
parte integrante das atividades de estágio para a obtenção do título de Bacharel em 
Ciências Contábeis na Univates, sob a orientação do professor Me. Ari Künzel. Sua 
participação é muito importante e a pesquisa visa conhecer melhor alguns aspectos 
da responsabilidade e riscos inerentes às atividades do profissional da contabilidade. 
As informações fornecidas serão utilizadas em caráter sigiloso e não serão 
identificados os respondentes nas análises a serem realizadas. 
Att: Bárbara Grassi Gonzatti 
 
1) Sexo do entrevistado? 
a) (  ) Masculino 
b) (  ) Feminino 
 
2) Idade do entrevistado? 
a) (  ) de 18 à 30 anos 
b) (  ) de 31 à 35 anos 
c) (  ) de 36 à 40 anos 
d) (  ) de 41 à 50 anos 
e) (  ) acima de 50 anos 
 
3) Qual sua formação profissional? Caso possua o técnico e esteja na graduação 
marque duas alternativas. 
a) (  ) Técnico em contabilidade 
b) (  ) Bacharel em Ciências Contábeis 
c) (  ) Estudante  
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d) (  ) Possui outro curso superior ou técnico? Qual___________________ 
 
4) Há quanto tempo ocorreu sua formação? 
a) (  )  nos últimos 5 anos 
b) (  ) de 6 à 10 anos 
c) (  ) de 11 à 15 anos 
d) (  ) de 16 à 20 anos 
e) (  ) mais de 20 anos 
f) (  ) estudante 
 
5) Há quanto tempo atua no mercado de trabalho?  
a) (  )  nos últimos 5 anos 
b) (  ) de 6 à 10 anos 
c) (  ) de 11 à 15 anos 
d) (  ) de 16 à 20 anos 
e) (  ) mais de 20 anos 
f) (  ) não atuo diretamente na contabilidade 
 
6) Em sua opinião como as pessoas identificam os profissionais da contabilidade 
contadores e técnicos? 
a) (  )  Profissional imprescindível 
b) (  )  Profissional necessário 
c) (  )  Profissional desnecessário  
d) (  ) Agente de arrecadação de impostos ao governo 
e) (  ) Outros (especifique)________________________________________ 
 
7) Você no exercício de sua profissão ou na condição de estudante está ciente das 
previsões do Código de Ética? 
a) (  ) Discordo totalmente  
b) (  ) Discordo 
c) (  ) Nem concordo nem discordo 
d) (  ) Concordo  
e) (  ) Concordo totalmente 
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8) Você conhece o significado da palavra reponsabilidade, na sua atuação 
profissional? 
a) (  ) Discordo totalmente  
b) (  ) Discordo 
c) (  ) Nem concordo nem discordo 
d) (  ) Concordo  
e) (  ) Concordo totalmente 
 
9) Você conhece quais as mudanças relevantes à classe contábil, trouxe a 
instituição do Novo Código Civil Lei 10.406 de 2002? 
a) (  ) Discordo totalmente  
b) (  ) Discordo 
c) (  ) Nem concordo nem discordo 
d) (  ) Concordo  
e) (  ) Concordo totalmente 
 
10) Você considera importante que o escritório de contabilidade tenha um contrato 
de prestação de serviços com seu cliente? 
a) (  ) Discordo totalmente  
b) (  ) Discordo 
c) (  ) Nem concordo nem discordo 
d) (  ) Concordo  
e) (  ) Concordo totalmente 
 
11) A empresa ou o escritório que você trabalha possui contrato de prestação de 
serviços com todos os clientes? 
a) (  ) Discordo totalmente  
b) (  ) Discordo 
c) (  ) Nem concordo nem discordo 
d) (  ) Concordo  
e) (  ) Concordo totalmente 
 
 
 
76 
12) Você como profissional ou futuro profissional da área contábil tomaria qual 
atitude em caso de clientes inadimplentes com honorários? 
a) (  ) Suspenderia o serviço 
b) (  ) Não suspenderia o serviço 
c) (  ) Devolveria os documentos 
 
13) Enumere por ordem de importância, sendo o número 1 (mais importante) à 9 
(menos importante), as principais dificuldades que o profissional contábil 
enfrenta no exercício de suas funções: 
a) (  ) Recebimento de documentos  
b) (  ) Inadimplência  
c) (  ) Aviltamento de honorários 
d) (  ) Clientes exigentes e apressados 
e) (  ) Mudanças na legislação 
f) (  ) Atender ao Código de Ética  
g) ( ) Atender ao Código Civil devido as suas responsabilidades como 
contador 
h) (  ) Cumprimento de prazos 
i) (  ) Outro, qual?_______________________________________________ 
 
14) Para você qual deve ser a principal preocupação do contabilista? 
a) (  ) Atender ao Código de Ética 
b) (  ) Responsabilidade civil previstas no Novo Código Civil 
c) (  ) Mudanças na legislação  
d) (  ) Ciência do cumprimento de uma educação continuada 
e) (  ) Preservar o contato com o cliente demonstrando resultados 
 
15) Você considera importante a emissão de recibos e/ou notas fiscais por parte dos 
contabilistas e/ou escritórios de contabilidade, quanto à cobrança de impostos e 
honorários? 
a) (  ) Discordo totalmente  
b) (  ) Discordo 
c) (  ) Nem concordo nem discordo 
d) (  ) Concordo  
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e) (  ) Concordo totalmente 
 
16) Você considera importante que seja feito protocolo de todo e qualquer 
documento que seja entregue ao cliente? 
a) (  ) Discordo totalmente  
b) (  ) Discordo 
c) (  ) Nem concordo nem discordo 
d) (  ) Concordo  
e) (  ) Concordo totalmente 
 
17) O escritório ou pessoalmente como contador você já assumiu prejuízos ou 
custos decorrentes de falhas na prestação do serviço contratado? 
a) (  ) Discordo totalmente  
b) (  ) Discordo 
c) (  ) Nem concordo nem discordo 
d) (  ) Concordo  
e) (  ) Concordo totalmente 
 
18) Você ou seu escritório já foi processado por algum cliente, por qualquer motivo? 
a) (  ) Não 
b) (  ) Sim  
